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鑒於公佈於二零零零年五月二十二日第二十一期第一組《澳

門特別行政區公報》的第78/2000號行政長官批示文本有不正確之

處，現更正如下：

開支預算表編號 02-02-04-00：

原文為：「辦事處消秏」

應改為：「辦事處消耗」。

二零零零年六月三十日於行政長官辦公室

行政長官 何厚鏵

立 法 會

第4/2000號決議

聽證規章

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條的規定，

以及為實施《立法會議事規則》第一百四十四條的規定，通過本

決議。

第一條

標的

本決議通過由《立法會議事規則》第一百四十三條及第一百

四十四條規定的聽證規章。

第二條

定義及限制

一、聽證是指立法會傳召和要求有關人士作證和提供證據，

以履行《基本法》第七十一條賦予立法會行使的職權。

二、聽證不得針對不屬於澳門特別行政區自治範圍的事項，

亦不得針對法院具體個案裁判、侵犯私人生活的隱私權、國家機

密、司法保密或職業秘密的事項。

三、在同一立法會期內不得對已經聽證的事項再次展開聽

證。

第三條

正當性

一、聽證是透過全體會議的議決，由立法會的常設委員會或

臨時委員會進行。

Tendo-se verificado uma inexactidão no que diz respeito ao
Despacho do Chefe do Executivo n.º 78/2000, publicado no
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau
n.º 21, I Série, de 22 de Maio de 2000, procede-se à sua recti-
ficação. Assim:

No quadro respeitante ao Orçamento da despesa, código 02-
-02-04-00;

Onde se lê:《辦事處消秏》

deve ler-se:《辦事處消耗》。

Gabinete do Chefe do Executivo, aos 30 de Junho de 2000.

 O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Resolução n.º 4/2000

Regulamento das audições

A Assembleia Legislativa resolve, nos termos do artigo 71.º da
Lei Básica, e para os efeitos do disposto no artigo 144.º do
Regimento da Assembleia Legislativa, o seguinte:

Artigo 1.º

(Objecto)

A presente resolução aprova o regulamento das audições
previstas nos artigos 143.º e 144.º do Regimento da Assembleia
Legislativa.

Artigo 2.º

(Noção e limites)

1. As audições consistem no exercício das competências da
Assembleia Legislativa previstas no artigo 71.º da Lei Básica,
através da convocação e solicitação de pessoas relacionadas para
testemunhar e apresentar provas.

2. As audições não podem versar sobre as matérias não com-
preendidas no âmbito da autonomia da Região Administrativa
Especial de Macau, sobre decisões judiciais concretamente con-
sideradas, nem sobre assuntos que violem o direito à reserva
sobre a intimidade da vida privada, o segredo de Estado, o se-
gredo de justiça ou segredo profissional.

3. Não é permitida a realização de audições sobre assuntos que
tenham sido objecto de audição na mesma sessão legislativa.

 Artigo 3.º

(Legitimidade)

1. As audições são efectuadas por qualquer comissão da As-
sembleia Legislativa, permanente ou eventual, mediante delibe-
ração do Plenário.
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2. Caso as comissões sejam especializadas em razão da matéria,
apenas podem efectuar audições no estrito âmbito da sua compe-
tência material.

Artigo 4.º

(Iniciativa)

1. A iniciativa de realização de audições pertence aos Deputa-
dos.

2. A iniciativa de realização de audições deve ser exercida por
um mínimo de dois Deputados.

3. As propostas de realização de audições são dirigidas ao
Presidente da Assembleia Legislativa, com indicação do assunto
e os fundamentos para a sua realização.

4. É aplicável às propostas de realização de audições, com as
necessárias adaptações, o disposto nos artigos 108.º, n.º 2, a 111.º
do Regimento da Assembleia Legislativa.

Artigo 5.º

(Discussão, votação e distribuição)

1. As propostas de realização de audições estão sujeitas às
regras gerais de discussão e votação previstas no Regimento da
Assembleia Legislativa.

2. Aprovada pelo Plenário a realização de uma audição, com-
pete ao Presidente da Assembleia Legislativa determinar qual a
comissão competente para a sua realização e o prazo para
apresentação do respectivo relatório.

Artigo 6.º

(Convocação)

1. Podem ser convocados para audição quaisquer pessoas
singulares ou colectivas que tenham uma relação ou conheci-
mento directos sobre o assunto da audição.

2. A convocação é feita por escrito e assinada pelo Presidente
da Assembleia Legislativa, a pedido do Presidente da Comissão
competente, e contém:

a) a identificação do convocado;

b) o assunto da audição;

c) o local, o dia e a hora da audição;

d) as sanções aplicáveis à não comparência injustificada.

3. Quando seja convocado membro do Governo ou outro
funcionário responsável pelos serviços públicos, da convocação
é dado conhecimento ao Chefe do Executivo, para os efeitos do
disposto na alínea 15) do artigo 50.º da Lei Básica.

4. Quando seja convocada pessoa em situação de internamento,
a convocação é dirigida ao director do estabelecimento onde
ocorre o internamento, sendo a audição feita nesse local.

二、倘委員會有其專責範圍時，則只可在其實質權限範圍內

展開聽證。

第四條

發起權

一、聽證的發起權屬於議員。

二、聽證的發起權應至少由兩名議員行使。

三、展開聽證的建議是向立法會主席提出，並指明聽證的事

項及有關的依據。

四、《立法會議事規則》第一百零八條第二款至第一百一十

一條的規定經必要配合後適用於聽證的建議。

第五條

討論、表決及派發

一、展開聽證的建議受《立法會議事規則》關於討論及表

的一般規則約束。

二、全體會議批准展開聽證後，由立法會主席指定負責聽證

的委員會及訂出提交有關報告的期限。

第六條

傳召

一、與聽證事項有直接關係或直接知悉聽證事項的任何自然

人或法人得被傳召聽證。

二、傳召是應委員會主席請求，由立法會主席以書面形式作

出並簽署，且載明：

（a） 被傳召人的身份資料；

（b） 聽證事項；

（c） 聽證的地點、日期及時間；

（d） 不出席且無合理理由時所適用的處罰。

三、當被傳召人是政府官員或其他負責政府公務的人員時，

應將傳召知會行政長官，以符合《基本法》第五十條(十五)項

的規定。

四、當被傳召人處於收容的情況時，傳召的通知應透過有關

收容場所的領導人轉達，且聽證應於該場所進行。
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 5. A convocação é feita de acordo com as regras para as
notificações por via postal feitas em processo penal, não poden-
do a audição realizar-se antes de decorrido um período mínimo
de 48 horas a contar da data da convocação.

Artigo 7.º

(Comparência)

1. A pessoa singular ou o representante da pessoa colectiva
regularmente convocado para uma audição deve comparecer no
local, dia e hora constantes da convocação, mantendo-se à dispo-
sição da Comissão até ser por ela dispensada.

2. Na impossibilidade de comparecer à audição no dia ou hora
determinados, deve o convocado dar conhecimento desse facto
ao Presidente da Assembleia Legislativa, justificando-o e solici-
tando a marcação de nova audição.

3. Em caso de não comparência à audição, deve ser apresenta-
da a respectiva justificação ao Presidente da Assembleia Le-
gislativa nos termos do artigo 104.º do Código de Processo Penal,
sendo convocada nova audição caso aquele considere devida-
mente justificada a falta de comparência.

Artigo 8.º

(Forma da audição)

1. A audição é individual, sem prejuízo de poderem ser ouvidas
várias pessoas sobre o mesmo assunto ou uma pessoa ser ouvida
várias vezes.

2. A audição é feita oralmente perante a Comissão e é sempre
gravada.

3. Em caso de ausência do convocado de Macau ou quando
exista para aquele grave inconveniência em comparecer pre-
sencialmente perante a Comissão, o Presidente da Comissão
pode autorizar que a audição seja feita por escrito, em resposta
a um questionário.

4. Se a audição for feita por escrito, o depoente tem um prazo
de cinco dias, a contar da recepção do questionário, para apre-
sentar a sua resposta.

Artigo 9.º

(Carácter reservado das reuniões)

1. As audições decorrem à porta fechada, salvo deliberação em
contrário.

2. Em qualquer caso, podem estar presentes na audição quais-
quer Deputados que não sejam membros da Comissão, o pessoal
de apoio que para tal seja designado e peritos que sejam contra-
tados para coadjuvar a Comissão.

Artigo 10.º

(Procedimento)

1. O Presidente da Comissão inicia a audição pela confirmação
da identidade do depoente e informa-o do âmbito do assunto em
causa.

五、傳召須根據刑事訴訟程序中郵寄方式的通知規則作出，

而聽證須在收到傳召通知之日起計至少四十八小時後方得進行。

第七條

出席

一、按規則傳召的自然人或法人的代表應按傳召通知內載明

的地點、日期及時間出席聽證，聽證期間須聽從委員會的安排，

直至委員會解除對其的聽證。

二、倘被傳召人不能按指定的日期或時間出席聽證，則須將

該事實通知立法會主席，並須解釋有關理由及請求重新安排聽

證。

三、倘被傳召人沒有出席聽證，須根據《刑事訴訟法典》第

一百零四條的規定，將有關理由提交立法會主席。倘立法會主席

認為該缺席是合理的，則重新安排聽證。

第八條

聽證方式

一、被傳召人須單獨接受聽證，但不妨礙委員會就同一事宜

聽取多人的陳述或多次聽取同一個人的陳述。

二、聽證是以口頭方式向委員會作出，並予錄音。

三、倘被傳召人不在澳門，或存在影響其出席聽證會議的嚴

重不便情況時，委員會主席得許可聽證採取書面方式回覆有關的

問題。

四、倘聽證以書面方式作出，被傳召人應在收到有關問題五

日內提交回覆。

第九條

會議不公開

一、聽證以閉門方式進行，但有相反議決者除外。

二、在任何情況下，任何非委員會成員的議員、為聽證目的

而指定的輔助人員及為協助委員會而聘用的專家得出席聽證。

第十條

程序

一、委員會主席在確認被傳召人的身份後開始進行聽證，並

向被傳召人告知所涉及事項的範圍。
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二、完成上款規定的程序後，屬有關委員會的議員在向委員

會主席請求發言後可提問被傳召人。

三、提問須清晰、簡潔及客觀，且只針對聽證事項作出，不

得向被傳召人提出暗示性問題或離題的問題，亦不得提出其他可

能妨礙答覆的自願性及真誠的問題。

四、被傳召人須就提問如實作答，但當涉及職業秘密、國家

機密或不包括在聽證範圍內的問題，或可能導致其本人或其所代

表的實體負上刑事責任時，被傳召人無義務回答。

五、只在公開聽證的情況下，才接受援引公務員保密或特區

機密的規定；在這種情況下，委員會主席須中止會議，待公眾離

場後，被傳召人才答覆問題。

第十一條

提供證據

一、被傳召人可自願或應委員會的要求，展示或提交確認其

陳述所必需的文件或物件。

二、委員會得要求任何人士在規定的期限內展示或提交與聽

證事項有關的文件或物件，不論該人是否被傳召作陳述。

三、倘上述文件或物件不再需要時，將返還對之有權利之

人。

第十二條

報告

一、委員會須在立法會主席訂出的期限內編製及通過聽證報

告，並送交立法會主席，以便列入全體會議議程內討論。

二、報告包括聽證事項的引介、展開聽證的理由、被傳召人

的身份資料及出席聽證時的身份、提問的內容及有關的答覆、提

供的證據以及委員會就聽證事項所採取的其他措施。

三、經立法會主席決定後，報告得在《立法會會刊》公佈。

四、當報告的內容有可能損害公共利益以及個人名譽權或應

予重視的其他人格權時，立法會主席得決定有關報告只派發所有

議員以便議員知悉，而無需在全體會議討論，亦不在《立法會會

刊》公佈。

2. Findas as formalidades previstas no número anterior, pode
cada Deputado membro da Comissão questionar o depoente,
pedindo, para tal, a palavra ao Presidente da Comissão.

 3. As perguntas devem ser claras, concisas e objectivas, ver-
sando exclusivamente sobre o assunto da audição, não podendo
ser feitas perguntas sugestivas ou impertinentes, nem quaisquer
outras que possam prejudicar a espontaneidade e a sinceridade
das respostas.

4. O depoente deve responder às perguntas com verdade, não
sendo obrigado a responder quando invocar segredo profissional
ou de Estado, que a pergunta não cabe no âmbito da audição ou
que da resposta pode resultar a sua responsabilização penal ou da
entidade que representa.

5. A invocação de segredo de funcionário ou da Região só é
admissível quando a audição seja pública, caso em que o Presi-
dente da Comissão interrompe a reunião para a saída do público,
após o que deve o depoente responder à pergunta.

Artigo 11.º

(Apresentação de provas)

1. O depoente pode, voluntariamente ou a pedido da Comis-
são, apresentar ou entregar os documentos ou objectos necessá-
rios à confirmação do seu depoimento.

2. A Comissão pode solicitar a quaisquer pessoas, independen-
temente da sua convocação para prestar depoimento, a apresen-
tação ou a entrega de documentos ou objectos relacionados com
o assunto da audição, no prazo por ela fixado.

3. Logo que se tornarem desnecessários, os documentos ou
objectos entregues são restituídos a quem de direito.

Artigo 12.º

 (Relatório)

1. A Comissão elabora e aprova o relatório da audição no
prazo fixado pelo Presidente da Assembleia Legislativa e en-
trega-lho para agendamento da sua discussão em Plenário.

2. O relatório contém a apresentação do assunto objecto da
audição, as razões da sua realização, a identificação dos depoen-
tes e a qualidade em que foram ouvidos, o questionário e as res-
pectivas respostas, as provas apresentadas e as demais diligênci-
as efectuadas pela Comissão sobre o objecto da audição.

3. Por decisão do Presidente da Assembleia Legislativa, o
relatório pode ser publicado no Diário da Assembleia Legislativa.

4. O Presidente da Assembleia Legislativa pode determinar
que o relatório apenas seja distribuído aos Deputados, para
conhecimento, sem ser sujeito a discussão em Plenário e a
publicação no Diário da Assembleia Legislativa, sempre que o
seu conteúdo possa pôr em causa a salvaguarda do interesse
público, a defesa do direito à honra de uma pessoa ou de outro
direito de personalidade atendível.
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第十三條

舉報的義務

倘在聽證中發現任何刑事違法、行政違法或違反紀律行為的

跡象，委員會主席須將該等事實通知立法會主席，以便向有關實

體舉報，進行調查。

第十四條

保密的義務

倘聽證為不公開時，議員及其他參與者對在聽證過程中獲悉

的資訊和事實負有保密義務。

二零零零年六月十五日通過。

命令公佈。

立法會主席 曹其真

Artigo 13.º

(Dever de participação)

Se da audição resultarem indícios da prática de qualquer
infracção penal, administrativa ou disciplinar, o Presidente da
Comissão comunica os factos ao Presidente da Assembleia
Legislativa para efeitos de participação à entidade responsável
para a respectiva investigação.

 Artigo 14.º

(Dever de sigilo)

Sempre que as audições não tenham sido públicas, os Deputa-
dos e os demais participantes têm dever de sigilo sobre as infor-
mações e os factos de que tenham tomado conhecimento no
decurso da audição.

Aprovada em 15 de Junho de 2000.

Publique-se.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Susana Chou.

印 務 局
Imprensa Oficial

每 份 價 銀 二 十 元 正

PREÇO DESTE NÚMERO $ 20,00




